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CONCURSO PÚBLICO

067. PROVA OBJETIVA

PSICÓLOGO II – ÁREA DA SAÚDE

� �Você recebeu sua folha de respostas e este caderno contendo 50 questões objetivas.
� �Confira seus dados impressos na capa deste caderno e na folha de respostas.
� �Quando for permitido abrir o caderno, verifique se está completo ou se apresenta imperfeições. Caso haja algum 

problema, informe ao fiscal da sala para a devida substituição deste caderno.
� �Leia cuidadosamente todas as questões e escolha a resposta que você considera correta.
� �Marque, na folha de respostas, com caneta de tinta preta, a letra correspondente à alternativa que você escolheu.
� �A duração da prova é de 3 horas, já incluído o tempo para o preenchimento da folha de respostas.
� �Só será permitida a saída definitiva da sala e do prédio após transcorridas 2 horas do início da prova.
� �Deverão permanecer em cada uma das salas de prova os 3 últimos candidatos, até que o último deles entregue sua 

prova e assine o termo respectivo.
� �Ao sair, você entregará ao fiscal a folha de respostas e este caderno.
� �Até que você saia do prédio, todas as proibições e orientações continuam válidas.

AGUARDE A ORDEM DO FISCAL PARA ABRIR ESTE CADERNO.

Nome do candidato

Prédio Sala CarteiraInscriçãoRG
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CONHECIMENTOS GERAIS

Língua Portuguesa

Leia o texto a seguir para responder às questões de 01 a 04:

Mundo pouco

O amo de Fabiana Crioula morreu em 1618, em Lima. 
Em seu testamento, rebaixou-lhe o preço da liberdade, de 
duzentos a cento e cinquenta pesos.

Fabiana passou toda a noite sem dormir, perguntando-
-se quanto valeria a sua caixa de madeira cheia de canela 
em pó. Ela não sabe somar, de modo que não pode calcular 
as liberdades que comprou, com seu trabalho, ao longo do 
meio século que leva no mundo, nem o preço dos filhos que 
fizeram nela e depois arrancaram dela.

Nem bem desponta a alvorada, acode o pássaro a bater 
na janela com o bico. Cada dia, o mesmo pássaro avisa que 
é hora de despertar e andar.

Fabiana boceja, senta na esteira e olha os pés gastos.
(Eduardo Galeano, Mulheres)

01.	Os elementos textuais levam a inferir que o narrador

(A)	 afirma que Fabiana, vendendo a canela em pó, 
amealhou os recursos financeiros de que precisava 
para comprar sua liberdade.

(B)	 sugere que as circunstâncias impostas à vida da 
escrava não seriam levadas em conta no cômputo 
das liberdades compradas.

(C)	 acredita que o rebaixamento do preço da liberdade 
de Fabiana foi uma medida de justiça praticada por 
seu amo.

(D)	 relata uma rotina nova para Fabiana, que pode, final-
mente, desfrutar de sua liberdade em contato com a 
natureza.

(E)	 expõe as limitações intelectuais da escrava, que é 
incapaz de verificar se as contas feitas por seu amo 
estão corretas.

02.	O pronome “lhe” expressa a noção de posse em  
“…rebaixou-lhe o preço da liberdade”, tal como ocorre 
com o termo destacado no trecho reescrito em:

(A)	 ... perguntando-se quanto lhe renderia a sua caixa... 
(2o parágrafo)

(B)	 ... o preço dos filhos que lhe fizeram... (2o parágrafo)

(C)	 ... e depois lhe arrancaram. (2o parágrafo)

(D)	 ... bater-lhe na janela com o bico. (3o parágrafo)

(E)	 ... avisa-lhe que é hora de despertar e andar. 
(3o  parágrafo)

03.	Na passagem “Ela não sabe somar, de modo que não 
pode calcular as liberdades que comprou...”, a expressão 
destacada estabelece relação de sentido de

(A)	 consequência e pode ser substituída por “de sorte que”.

(B)	 modo e pode ser substituída por de “assim que”.

(C)	 explicação e pode ser substituída por “pois”.

(D)	 causa e pode ser substituída por “porque”.

(E)	 condição e pode ser substituída por “desde que”.

04.	Assinale a alternativa que expressa adequadamente o 
significado da seguinte passagem:

“Nem bem desponta a alvorada, acode o pássaro a bater 
na janela com o bico.” (3o parágrafo)

(A)	 Assim que surge o dia, o pássaro ajuda a bater na 
janela com o bico.

(B)	 Quando se vai a manhã, surge o pássaro a bater na 
janela com o bico.

(C)	 Ao declinar o sol, vem o pássaro a bater na janela 
com o bico.

(D)	 Mal raia o dia, acorre o pássaro a bater na janela 
com o bico.

(E)	 Ainda não nasce a aurora, socorre o pássaro a bater 
na janela com o bico.
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Leia o texto a seguir para responder às questões de 07 a 12:

A subjetividade do tribunal racial

A ex-oficial de chancelaria Flávia Goes de Medeiros foi 
exonerada do Itamaraty há poucas semanas por não ter sido 
considerada apta a se beneficiar do sistema de cotas, por 
meio do qual ingressou na instituição por concurso em 2024. 
O futuro da sra. Medeiros no serviço público está em discus-
são na Justiça, mas seu caso lança nova luz sobre o velho 
problema das tais “bancas de heteroidentificação”, verdadei-
ros tribunais raciais que, pautados por critérios absolutamen-
te subjetivos, determinam, com base no olhar, quem é preto 
ou pardo o suficiente para ser digno de reparação histórica.

A Lei no 15.142/2025 determina que podem concorrer a 
30% das vagas reservadas no serviço público aqueles que 
se autodeclararem pretos ou pardos, conforme os critérios 
utilizados pelo IBGE. Porém, o mesmo diploma legal esta-
belece que essa autodeclaração deve ser submetida a um 
procedimento de confirmação. Em outras palavras: o Estado 
que afirma confiar na palavra do cidadão para fins censitários 
é o mesmo que, no que concerne aos concursos públicos, 
demonstra não ter tanta confiança assim.

É no meio dessa confusão que as tais bancas de hete-
roidentificação, encarregadas de avaliar os traços fenotípicos 
dos candidatos, têm espaço de sobra para praticar uma espé-
cie de “achismo” racial, chamemos assim. Não há parâmetros 
objetivos capazes de definir a partir de que tom de pele ou tra-
ço facial alguém deixou de ser negro. O resultado é este a que 
assistimos na administração e nas universidades públicas: a 
prevalência das percepções individuais dos membros dos tri-
bunais raciais sobre critérios verificáveis de admissão, como, 
por exemplo, a condição socioeconômica dos postulantes.

Como bem observou ao Estadão o professor Wilson 
Gomes, da Universidade Federal da Bahia, causa espanto 
a normalização, no Brasil, de uma polícia racial encarrega-
da de examinar o tamanho do nariz ou dos lábios de uma 
pessoa, o tipo de cabelo, a tonalidade da pele e outros tra-
ços distintivos para decidir quem tem direito a se beneficiar 
de uma política pública. A descrição do professor Gomes 
pode soar desconfortável para muitos, mas é exatamente 
isso o que tem ocorrido.

É óbvio que fraudes existem e têm de ser combatidas. 
Mas isso não justifica a institucionalização de um sistema que 
confere enormes poderes a terceiros para arbitrar identida-
des raciais que, repita-se, a lei autoriza que sejam autode-
claradas.

O País precisa debater sem paixões a existência dessas 
bancas de heteroidentificação. Na República, a vigência de 
políticas públicas não pode depender da avaliação pessoal 
de servidores incapazes de oferecer o que a própria Consti-
tuição exige deles: objetividade.
(Disponível em: https://www.estadao.com.br/opiniao, 02.06.2026. Adaptado)

Leia a tira de Dik Browne a seguir para responder às ques-
tões 05 e 06:

(Disponível em: https://www.instagram.com/hagar_ohorrivel/)

05.	Considerando o recurso visual e o diálogo de Hagar 
com o sábio, é correto afirmar que o efeito de sentido 
de humor decorre

(A)	 da explicação do sábio para convencer Hagar de que 
vale a pena pagar pela revelação do segredo.

(B)	 da manifestação de interesse de Hagar em ter su-
cesso financeiro com o conselho que o sábio lhe der.

(C)	 da informação implícita de que Hagar é um dos tipos 
crédulos que garantem o sucesso do sábio.

(D)	 do efeito, em Hagar, da atitude do sábio, que lhe 
apresenta um preço considerado exorbitante.

(E)	 do sentido equivocado que o sábio atribui à pergunta 
de Hagar, à qual responde sucintamente.

06.	Assinale alternativa em que o enunciado do texto está 
reescrito de acordo com a norma-padrão de regência e 
de crase.

(A)	 Apresente à pessoas muito crédulas um serviço que 
elas possam pagar.

(B)	 Ofereça à certas pessoas crédulas um serviço do 
qual não consigam recusar.

(C)	 Faça à quem o consultar uma oferta de serviço de 
que ninguém se escuse.

(D)	 Pessoas crédulas não têm força de resistir àquela 
boa proposta que oferecer.

(E)	 À princípio, você deve convencer aos crédulos de 
que podem ter sucesso.
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10.	A passagem do texto em que se identifica emprego de 
palavra(s) em sentido figurado é:

(A)	 O futuro da sra. Medeiros no serviço público está em 
discussão na Justiça, mas seu caso lança nova luz 
sobre o velho problema das tais “bancas de heteroi-
dentificação”...

(B)	 A Lei no 15.142/2025 determina que podem concor-
rer a 30% das vagas reservadas no serviço público 
aqueles que se autodeclararem pretos ou pardos...

(C)	 Porém, o mesmo diploma legal estabelece que essa 
autodeclaração deve ser submetida a um procedi-
mento de confirmação.

(D)	 Não há parâmetros objetivos capazes de definir a 
partir de que tom de pele ou traço facial alguém 
deixou de ser negro.

(E)	 Mas isso não justifica a institucionalização de um 
sistema que confere enormes poderes a terceiros 
para arbitrar identidades raciais...

11.	 Observe o emprego das aspas nas passagens:

... o velho problema das tais “bancas de heteroidentifica-
ção”... (1o parágrafo)
... têm espaço de sobra para praticar uma espécie de 
“achismo” racial, chamemos assim. (3o parágrafo)

É correto afirmar que as aspas, nas respectivas passa-
gens, sugerem a intenção de

(A)	 fazer citação direta; sinalizar emprego de gíria.

(B)	 citar expressão técnica; expressar dúvida.

(C)	 provocar estranhamento; marcar precisão do termo.

(D)	 conferir ênfase; destacar a escolha do termo.

(E)	 destacar importância; reconhecer impropriedade do 
termo.

12.	Considere as seguintes passagens:

... por não ter sido considerada apta a se beneficiar do 
sistema de cotas... (1o parágrafo)
... parâmetros objetivos capazes de definir... (3o parágrafo)
... o Estado que afirma confiar na palavra... (2o parágrafo)

Assinale a alternativa em que as expressões destacadas 
estão expressas por seus respectivos antônimos e de 
acordo com a norma-padrão de regência.

(A)	 insuficiente de; incapazes de; desacreditar na.

(B)	 inepta para; ineficazes para; descrer da.

(C)	 inabilitada a; impossíveis em; suspeitar da.

(D)	 incompetente para; difíceis para; prejulgar da.

(E)	 merecedora para; impróprios a; descredenciar da.

07.	Publicado sob a rubrica “Opinião”, o texto expressa pon-
tos de vista associados a argumentos. Assinale a alterna-
tiva em que se expressa um ponto de vista associado ao 
respectivo argumento, em conformidade com o sentido 
do texto.

(A)	 A exoneração de Flávia Goes de Medeiros está sen-
do discutida na justiça por inaptidão para entrar no 
sistema de cotas definido por lei.

(B)	 As bancas de heteroidentificação atuam como tribu-
nais raciais por haver interferência de juízos pessoais 
na apreciação das autodeclarações dos candidatos.

(C)	 A Lei no 15.142/2025 reserva 30% das vagas no ser-
viço público a quem se declara preto ou pardo por 
decisão do IBGE, ao fixar as características raciais.

(D)	 As bancas julgam com base nas condições socioe-
conômicas dos candidatos por seguirem a letra fria 
da lei e atentarem para o limite de 30% das vagas.

(E)	 É confusa a tomada de decisões das bancas com base 
em traços fenotípicos por ter o candidato deixado de 
apresentar o documento que comprova o que declarou.

08.	No quarto parágrafo, a matéria do jornal cita a opinião 
do professor Wilson Gomes, da Universidade Federal da 
Bahia. Esse recurso textual tem o objetivo de

(A)	 convalidar a postura das bancas de heteroidentifica-
ção, por associação com as opiniões do professor 
citado.

(B)	 preservar a idoneidade do jornal, evitando que seja 
acusado de veicular fatos que carecem de prova 
consistente.

(C)	 apaziguar a polêmica em torno do assunto, deslo-
cando a questão identitária do centro das atenções 
do leitor.

(D)	 comprovar a conveniência de a matéria se ater a 
opiniões que divirjam das suas, a fim de estimular o 
debate em torno do tema.

(E)	 ratificar o ponto de vista do jornal, mediante menção 
a uma fonte abalizada pela credencial acadêmica.

09.	Assinale a alternativa em que o emprego e a colocação 
dos pronomes estão de acordo com a norma-padrão.

(A)	 O candidato já aprovado em provas tem seus traços 
fenotípicos examinados por uma banca de heteroi-
dentificação que deixa ele assumir ou não o cargo.

(B)	 A oficial de chancelaria não foi considerada apta a se 
beneficiar do sistema de cotas; exoneraram-na, por 
isso, há poucas semanas.

(C)	 Bancas de heteroidentificação têm espaço de sobra 
para praticar uma espécie de “achismo” racial e efe-
tivamente praticam-no.

(D)	 Existe uma polícia racial que examina o tamanho do 
nariz ou dos lábios de uma pessoa, o tipo de cabelo 
etc.; e o pior é que lhe normalizaram.

(E)	 Há 30% das vagas no serviço público reservadas 
aos que se autodeclararem pretos ou pardos, mas 
essa autodeclaração submeterá-se a confirmação.
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Política de Saúde

16.	Durante reunião do Conselho Municipal de Saúde (CMS), 
discutia-se a aprovação do plano municipal de saúde e a 
utilização dos recursos transferidos pelo Fundo Nacional 
de Saúde (FNS) ao município. Um profissional da Secre-
taria Municipal de Saúde afirmou que o conselho possui 
apenas função consultiva e que a gestão municipal pode 
decidir sozinha sobre a aplicação dos recursos. Com 
base na Lei Federal no 8.142/1990, assinale a alternativa 
correta.

(A)	 O CMS possui caráter apenas consultivo, cabendo 
ao gestor municipal decidir sobre o plano de saúde e 
a aplicação dos recursos.

(B)	 A transferência regular de recursos financeiros da 
União ao município depende da existência de um 
CMS com caráter deliberativo e composição paritária.

(C)	 Os recursos transferidos ao município podem ser 
aplicados livremente pelo gestor, independentemen-
te de apreciação pelo CMS.

(D)	 A participação de trabalhadores da saúde no CMS é 
vedada, por se tratar de órgão composto exclusiva-
mente por usuários do Sistema Único de Saúde (SUS).

(E)	 A conferência municipal de saúde é responsável pela 
aprovação do plano municipal de saúde, cabendo ao 
CMS apenas executar as decisões tomadas.

17.	O sistema de saúde brasileiro, como política pública so-
cial, fundamenta-se na compreensão de que a saúde é 
direito de cidadania e dever do Estado. Nesse contexto, 
o Sistema Único de Saúde (SUS) visa primordialmente a

(A)	 garantir o acesso universal e equitativo às ações e 
serviços para a promoção, proteção e recuperação 
da saúde, no âmbito da seguridade social.

(B)	 priorizar o atendimento gratuito à população de bai-
xa renda, direcionando, sempre que possível, os de-
mais cidadãos para o setor privado.

(C)	 focalizar os recursos públicos no tratamento de do-
enças de alta complexidade, delegando a atenção 
básica ao terceiro setor.

(D)	 subordinar a assistência à saúde à capacidade con-
tributiva individual prévia de cada cidadão.

(E)	 transferir aos municípios a responsabilidade exclu-
siva pelo financiamento e pela execução das ações 
básicas de saúde.

13.	Assinale a alternativa redigida em conformidade com a 
norma-padrão de concordância verbal.

(A)	 Afirma-se que prevalece na avaliação percepções 
individuais dos que compõe as bancas.

(B)	 Destina-se exatamente 30% das vagas a candidatos 
que se autodeclara negro ou pardo.

(C)	 Dado as condições legais, não faz sentido critérios 
adicionais envolvendo análise subjetiva.

(D)	 O problema da análise feita pela banca são os este-
reótipos culturais que a leva a cometer erros.

(E)	 Estabelecidos critérios na lei, resta questionar as 
razões que fazem duvidar das autodeclarações.

14.	A alternativa em que os verbos estão conjugados de 
acordo com a norma-padrão é:

(A)	 Parecia óbvio que existissem fraudes; e era neces-
sário haver quem se dispõe a combatê-las.

(B)	 É óbvio que, se existirem fraudes, será preciso iden-
tificar os que se proporem a combatê-las.

(C)	 Sendo óbvio que existiam fraudes, por que a autori-
dade não interviu para combatê-las?

(D)	 Se as autoridades previrem que haverá fraudes, 
devem agir de pronto para impedi-las.

(E)	 Se a imprensa vir com informações sobre fraudes, 
será necessário apurar a os fatos.

15.	A alternativa redigida em conformidade com a norma-
-padrão de concordância nominal é:

(A)	 A jovem espera que, com a digitalização, sua petição 
na justiça tramite rápida.

(B)	 A jovem recorreu à justiça e apresentou anexo farta 
documentação para exame.

(C)	 A jovem recorreu à justiça, pois teve pedido de 
reconsideração e recurso à banca indeferidos.

(D)	 A jovem foi surpreendida com o parecer emitido pela 
banca, infundada, segundo ela.

(E)	 A jovem diz ter bastante motivos para recorrer à 
Justiça, que pode mudar sua situação.
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20.	Após análise dos indicadores do território, uma Unidade 
Básica de Saúde decidiu reorganizar seu processo de 
trabalho para superar o modelo assistencial centrado na 
demanda espontânea e na lógica da queixa conduta. A 
proposta baseou-se nos princípios da Reforma Sanitá-
ria Brasileira e da Vigilância em Saúde. Com base nesse 
contexto, assinale a alternativa que descreve correta-
mente a conduta alinhada a essa proposta.

(A)	 Planejar as ações da UBS a partir do perfil epidemio-
lógico do território, integrando vigilância, promoção 
da saúde, prevenção de agravos e acompanhamen-
to longitudinal de condições crônicas, com atuação 
interdisciplinar e territorial.

(B)	 Priorizar o atendimento de urgências e emergências 
na UBS, com fluxo rápido para regulação de casos 
graves, deixando as ações coletivas e de monitora-
mento sob responsabilidade exclusiva da Vigilância 
Epidemiológica municipal.

(C)	 Substituir o acompanhamento clínico individual 
contínuo por campanhas educativas periódicas e 
ações coletivas pontuais, considerando prioritárias 
as ações coletivas em relação ao acompanhamento 
longitudinal.

(D)	 Centralizar as atividades da equipe na assistência 
curativa individual, mantendo as ações de vigilância, 
análise de dados e promoção da saúde como atri-
buições restritas aos níveis secundário e terciário do 
sistema.

(E)	 Reduzir o escopo da Vigilância em Saúde à notifi-
cação compulsória de doenças transmissíveis e ao 
monitoramento de surtos, sem articulação com as 
demais ações assistenciais ou de promoção da saú-
de na atenção básica.

21.	Em uma Região de Saúde, a equipe de planejamento 
identificou barreiras de acesso e descontinuidade as-
sistencial a pacientes crônicos de alta complexidade na 
transição entre a atenção básica e os serviços especia-
lizados. Para estruturar as Redes de Atenção à Saúde 
(RAS) e assegurar o acesso adequado a esses pontos 
de atenção, a gestão local deve pautar suas ações na 
diretriz que preconiza a

(A)	 centralização das decisões clínicas na atenção terci-
ária como polo coordenador do cuidado.

(B)	 integração vertical de serviços associada a sistemas 
de apoio logístico e de governança regional.

(C)	 fragmentação dos fluxos assistenciais para garantir 
a autonomia financeira de cada ponto da rede.

(D)	 exclusividade do acesso à média complexidade por 
meio de demanda espontânea e direta do usuário.

(E)	 independência funcional das unidades básicas em 
relação aos serviços de apoio diagnóstico.

18.	Durante a análise de um contrato de prestação de servi-
ços entre o município e uma Santa Casa local, gestores 
da Secretaria Municipal de Saúde discutem as condições 
para a participação da iniciativa privada no Sistema Úni-
co de Saúde (SUS). De acordo com os dispositivos cons-
titucionais sobre o tema, assinale a alternativa correta.

(A)	 A participação da iniciativa privada no SUS pode 
ocorrer independentemente de contrato ou convênio, 
desde que a instituição comprove capacidade técni-
ca para prestar os serviços.

(B)	 A atuação complementar da iniciativa privada no 
SUS depende apenas da demonstração de insufi
ciência da rede pública para atender às necessida-
des assistenciais da população.

(C)	 Os recursos públicos destinados à assistência à saú-
de devem ser direcionados prioritariamente às insti-
tuições privadas sem fins lucrativos, sendo vedado 
qualquer repasse a entidades com fins lucrativos.

(D)	 As instituições privadas com fins lucrativos podem 
participar do SUS em igualdade de condições com 
as entidades filantrópicas, inclusive quanto à prefe-
rência para celebração de contratos e convênios.

(E)	 As instituições privadas poderão participar do SUS 
de forma complementar, mediante contrato de direito 
público ou convênio, com preferência para as entida-
des filantrópicas e sem fins lucrativos.

19.	Um profissional da rede municipal de saúde atende, em 
uma Unidade Básica de Saúde (UBS), um trabalhador de 
uma fábrica de baterias automotivas que relata episódios 
frequentes de dores abdominais e fraqueza muscular. 
Diante da suspeita de saturnismo (intoxicação crônica por 
chumbo) relacionado à exposição ocupacional, a equipe 
discute as medidas a serem adotadas. Considerando as 
competências da Vigilância em Saúde e da Saúde do 
Trabalhador previstas na Lei Federal no 8.080/1990, é 
correto afirmar que

(A)	 o atendimento deve restringir-se ao tratamento clí-
nico do paciente, pois as ações relacionadas à vigi-
lância de agravos ocupacionais são de competência 
exclusiva dos órgãos trabalhistas.

(B)	 a notificação do caso ao setor de vigilância depende 
da comprovação de incapacidade financeira da em-
presa para custear exames complementares.

(C)	 o caso deve ser notificado ao sistema de vigilância 
epidemiológica, cabendo ao SUS desenvolver ações 
de saúde do trabalhador, inclusive quanto à informa-
ção, ao trabalhador e ao respectivo sindicato, sobre 
os riscos presentes nos ambientes de trabalho.

(D)	 a suspeita do agravo autoriza qualquer profissional 
de saúde do SUS a determinar, individualmente, a 
interdição imediata do estabelecimento.

(E)	 a investigação diagnóstica e a avaliação da relação 
entre doença e trabalho são atribuições exclusivas 
da saúde suplementar e da Previdência Social.
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24.	Um município observou aumento progressivo dos casos 
de sífilis congênita, nos últimos anos, apesar da disponi-
bilidade de testes rápidos na atenção básica. A análise 
epidemiológica mostrou que muitas gestantes iniciavam 
tratamento apenas no final da gestação e que os parcei-
ros sexuais frequentemente não eram tratados. De acor-
do com a história natural da doença e com os níveis de 
prevenção de Leavell e Clark, é correto afirmar que

(A)	 o início tardio do tratamento das gestantes caracteri-
za falha nas ações de prevenção primária, devendo 
ser priorizada a imunização da população em idade 
fértil.

(B)	 a realização de testes rápidos no momento do parto 
constitui medida de prevenção primária, por reduzir 
o risco de transmissão vertical durante a gestação.

(C)	 o tratamento da gestante infectada e de seus par-
ceiros corresponde à prevenção terciária, voltada à 
redução das sequelas e à reabilitação dos indivíduos 
acometidos.

(D)	 o diagnóstico precoce durante o pré-natal e o tra-
tamento oportuno da gestante e dos parceiros inte-
gram ações de prevenção secundária, com objetivo 
de interromper a evolução do agravo.

(E)	 as atividades educativas sobre infecções sexual-
mente transmissíveis dirigidas à população jovem 
caracterizam medidas de prevenção terciária, por 
atuarem sobre complicações tardias da doença.

25.	O Decreto Federal no 7.508/2011 regulamenta a  
Lei no 8.080/1990 e estabelece instrumentos para a or-
ganização e o planejamento do Sistema Único de Saúde 
(SUS). A partir do disposto nesse decreto, é correto afir-
mar que

(A)	 o Mapa da Saúde tem como finalidade principal iden-
tificar a distribuição geográfica dos hospitais federais 
no território nacional.

(B)	 a Relação Nacional de Ações e Serviços de Saúde 
(RENASES) pode incluir ações e serviços sem com-
provação científica, desde que haja demanda de en-
tidades representativas de pacientes.

(C)	 os Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas 
(PCDT) impedem que Estados e Municípios adotem 
medidas complementares relacionadas à assistência 
terapêutica.

(D)	 a Comissão Intergestores Tripartite (CIT) é instân-
cia de pactuação entre gestores federal, estaduais 
e municipais, atuando na definição de diretrizes para 
a organização das redes de atenção à saúde e na 
articulação interfederativa do SUS.

(E)	 a articulação interfederativa no SUS dispensa pac-
tuação de responsabilidades entre os entes federa-
tivos, pois essas atribuições já estão integralmente 
definidas na Constituição Federal.

22.	Em uma Unidade Básica de Saúde (UBS), a equipe ob-
serva aumento no tempo de espera para atendimento 
da demanda espontânea, com queixas frequentes dos 
usuários e dificuldades na organização do fluxo assis-
tencial. Durante reunião, a coordenação propõe medidas 
alinhadas à Política Nacional de Humanização (Humani-
zaSUS), com foco no acolhimento com classificação de 
risco, uma dessas medidas deve ser

(A)	 encaminhar automaticamente os casos excedentes 
para os serviços de urgência da região, priorizando a 
redução do fluxo interno da unidade.

(B)	 reservar os horários da manhã para demanda es-
pontânea e os da tarde para consultas agendadas, 
sem sobreposição entre os fluxos.

(C)	 estruturar fluxos de escuta qualificada e avaliação 
das necessidades dos usuários, considerando crité-
rios de vulnerabilidade e gravidade, com participa-
ção integrada da equipe.

(D)	 atribuir aos profissionais administrativos a responsa-
bilidade exclusiva pela definição da prioridade dos 
atendimentos, mantendo os profissionais de saúde 
restritos às consultas.

(E)	 definir a sequência dos atendimentos exclusivamen-
te pela ordem de chegada dos usuários, para padro-
nizar o acesso ao serviço.

23.	Em um município de médio porte, a equipe de vigilância 
em saúde observou que, nos últimos cinco anos, a taxa 
de mortalidade infantil caiu de 14 para 8 óbitos por mil 
nascidos vivos. No mesmo período, a cobertura vacinal 
infantil permaneceu acima de 95% e a proporção de do-
micílios com acesso à água tratada aumentou significati-
vamente. É correto afirmar que, considerando os indica-
dores de nível de saúde da população, a

(A)	 mortalidade infantil expressa exclusivamente a qua-
lidade da assistência hospitalar prestada às crianças 
menores de um ano.

(B)	 cobertura vacinal configura-se como um indicador 
meramente administrativo, sendo irrelevante para a 
avaliação direta das condições de vida e saúde da 
população.

(C)	 análise dos indicadores de saúde deve restringir-se 
aos eventos de morbidade e mortalidade, sem consi-
derar fatores sociais ou assistenciais.

(D)	 redução observada na mortalidade infantil permite 
deduzir, de forma isolada, que todos os demais indi-
cadores de saúde do município apresentaram evolu-
ção positiva.

(E)	 análise integrada de indicadores demográficos, epi-
demiológicos, assistenciais e socioambientais é fun-
damental para a avaliação das condições de saúde 
e da evolução do perfil sanitário de uma população.
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29.	No âmbito do desenvolvimento infantil, a Escala de 
Desenvolvimento de Gesell e Amatruda avalia a inte-
gridade do sistema neuromotor e comportamental da 
criança. Essa escala estrutura o diagnóstico do desen-
volvimento a partir de quatro campos fundamentais, 
que são:

(A)	 motor, cognitivo, emocional e social.

(B)	 motor, adaptativo, linguagem e pessoal-social.

(C)	 sensório-motor, pré-operatório, operatório-concreto 
e operatório-formal.

(D)	 psicomotor, afetivo, intelectual e fisiológico.

(E)	 pré-objetal, precursor de objeto, objeto real e perma-
nência de objeto.

30.	Na prática psicológica clínica, o manejo técnico varia 
conforme a matriz epistemológica adotada. Assinale a 
alternativa que relaciona corretamente a matriz teórica 
com suas respectivas intervenções e conceitos clínicos.

(A)	 Abordagem Comportamental - análise de caráter e 
reestruturação cognitiva.

(B)	 Abordagem Gestáltica - consciência intencional e 
ser-no-mundo (dasein).

(C)	 Abordagem Analítica - transferência e fenômeno.

(D)	 Abordagem Existencialista - angústia existencial e 
economia energética.

(E)	 Abordagem Centrada no Cliente - Consideração 
positiva incondicional e tendência atualizante.

31.	Em psicologia da saúde, intervenções com base em 
Grupos Psicoeducativos têm como característica principal

(A)	 a livre associação de ideias, de modo a auxiliar a 
interpretação do inconsciente coletivo dos partici-
pantes.

(B)	 o fornecimento de informações estruturadas sobre 
uma condição de saúde, promovendo o manejo da 
doença e a troca de experiências entre pares.

(C)	 a aplicação de testes psicológicos projetivos em 
grupo, com fins à devolutiva e à psicoeducação 
direcionada a personalidades específicas.

(D)	 o treinamento de habilidades específicas e a preven-
ção de recaídas.

(E)	 o desenvolvimento de apoio social e compartilha-
mento de experiências sobre o processo de adoe-
cimento.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

26.	Em Psicologia da Saúde, existem diversas teorias sobre 
o comportamento e mudança em saúde. Nessa perspec-
tiva, é correto afirmar que o processo de mudança com-
portamental a partir do Modelo Transteórico abrange:

(A)	 pré-contemplação; contemplação; preparação; ação; 
manutenção.

(B)	 suscetibilidade percebida; gravidade de ameaça à 
saúde; benefícios e barreiras; dicas para a ação.

(C)	 intenção comportamental; norma subjetiva; percep-
ção de controle; atitude em ação.

(D)	 concordância; tentativa; prevenção de recaídas; es-
tratégias comunitárias.

(E)	 dependência; motivação; prontidão; persistência; 
barreiras e apoio social.

27.	A adesão ao tratamento em pacientes com doenças crô-
nicas como hipertensão e diabetes é um dos grandes 
desafios da psicologia da saúde. Fatores relacionados à 
baixa adesão ao tratamento, em tais casos, incluem:

(A)	 alta escolaridade, esquemas terapêuticos simples e 
boa relação médico-paciente.

(B)	 complexidade do regime terapêutico, ausência de 
sintomas imediatos e falta de suporte social.

(C)	 idade jovem, crenças positivas de autoeficácia e 
acompanhamento multiprofissional contínuo.

(D)	 compreensão clara dos riscos da doença e acesso 
gratuito às medicações prescritas.

(E)	 gênero masculino, complexidade do mecanismo da 
doença e psicoeducação.

28.	Um psicólogo atende uma criança que apresenta dificul-
dades de aprendizagem. Ao analisar o caso sob a ótica 
da teoria do desenvolvimento de Jean Piaget, o profissio-
nal estabelece correlações conceituais. Assinale a alter-
nativa que apresenta conceitos centrais do referido autor.

(A)	 Zona de desenvolvimento proximal e mediação 
semiótica.

(B)	 Psicomotricidade e afetividade.

(C)	 Espaço potencial e objeto transicional.

(D)	 Acomodação e assimilação.

(E)	 Sorriso social e angústia de separação.



10PMJD2501/067-Psicólogo-II-ÁreaSaúde Confidencial até o momento da aplicação.

34.	O psiquiatra e psicanalista David E. Zimerman é referên-
cia nas dinâmicas grupais no Brasil, tecendo diretrizes 
conceituais e técnicas para a compreensão do campo 
grupal e à prática da psicoterapia de grupo. Consideran-
do sua perspectiva teórica, assinale a alternativa correta.

(A)	 Os grupos operativos diferenciam-se dos terapêu-
ticos por prescindirem de um coordenador e pela 
ausência de resistências inconscientes durante a 
execução da tarefa.

(B)	 Um agrupamento humano transforma-se em um gru-
po propriamente dito a partir do momento em que os 
indivíduos compartilham o mesmo espaço geográfi-
co, independentemente de vínculos ou interações.

(C)	 O setting terapêutico em grupoterapia refere-se 
ao arranjo físico das cadeiras em círculo, sendo 
maleável e adaptável conforme o desejo imediato 
dos participantes.

(D)	 Os fenômenos de transferência e de contratransfe-
rência ocorrem de forma bidirecional e multifacetada 
no campo grupal, manifestando-se tanto em relação 
ao coordenador quanto entre os próprios membros.

(E)	 O papel de “bode expiatório” em um grupo reflete 
uma psicopatologia individual daquele membro, não 
possuindo relação com as defesas e ansiedades 
coletivas do grupo.

35.	Uma das condições que frequentemente atravessa a prá-
tica clínica do profissional de psicologia é o luto. Sobre 
as principais teorias e práticas que embasam a atuação 
nessa temática, é correto afirmar:

(A)	 o texto “Luto e melancolia”, de Sigmund Freud, é 
obra seminal na temática e inédito ao abordar o tra-
balho de luto em termos socioculturais.

(B)	 a obra de Elisabeth Kubler-Ross é referência perma-
nente ao estabelecer estágios estáveis, definitivos e 
comuns a todas as pessoas em luto: negação, raiva, 
barganha, depressão e aceitação.

(C)	 segundo o Modelo do Processo Dual, de Stroebe e 
Schut, o luto é um processo dinâmico de oscilação 
entre movimentos de enfrentamento e movimentos 
de evitação.

(D)	 o luto é um processo de desinvestimento libidinal 
complexo e singular, que independe dos enquadra-
mentos socioculturais nos quais o sujeito se insere.

(E)	 segundo a CID-11, o transtorno do luto prolongado 
é considerado transtorno mental que deve ser diag-
nosticado a partir de 12 meses da perda.

32.	O diagnóstico de Burnout ou Síndrome do Esgotamento 
Profissional tem sido motivo frequente de afastamen-
to do trabalho sendo comum na prática clínica de psi-
cólogos que atuam na área da saúde. De acordo com 
a Classificação Internacional de Doenças, versão 11 
(CID-11), ele é caracterizado por uma tríade dimensio-
nal composta por:

(A)	 depressão maior, agressividade e crises de pânico.

(B)	 sintomas de exaustão, distanciamento mental e 
redução da eficácia profissional.

(C)	 sintomas psicóticos, dificuldades de relaxamento e 
isolamento social.

(D)	 amnésia retrógrada, apatia severa e somatização.

(E)	 embotamento emocional, insônia e ideação suicida.

33.	A instituição da Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) 
pela Portaria no 3.088/2011 é sustentada por diretrizes 
fundamentais que orientam o modelo de cuidado em saú-
de mental no Sistema Único de Saúde (SUS). De acordo 
com o texto da referida portaria, assinale a alternativa 
correta.

(A)	 Centralização do cuidado na figura do médico psi-
quiatra como coordenador único do plano terapêu-
tico singular de cada paciente.

(B)	 Garantia da autonomia e da dignidade das pessoas, 
com ênfase no respeito aos seus direitos humanos 
e de cidadania.

(C)	 Priorização da internação emergencial somente 
em hospitais gerais como estratégia para garantir a 
proteção e a segurança do paciente em crise.

(D)	 Territorialização com foco na contenção domiciliar 
do paciente durante as fases agudas do sofrimento 
mental.

(E)	 Promoção da equidade mediante o direcionamento 
exclusivo dos recursos da rede para o atendimento 
de adultos com transtornos psicóticos graves.
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38.	Segundo a Fiocruz, a ingestão excessiva de álcool é a 
terceira causa de mortes no mundo, atrás somente do 
câncer e das doenças cardíacas. Em relação aos critérios 
diagnósticos de dependência alcoólica, é correto afirmar:

(A)	 sintomas de compulsão, abstinência e tolerância 
simultâneas são indicações para diagnóstico de 
quadro de dependência.

(B)	 sintomas relativos à perda de controle, negligência 
de interesses e persistência no uso independente-
mente de prejuízos não podem ser indicativos espe-
cíficos para dependência.

(C)	 segundo a CID-10, o uso de álcool pode ser classifi-
cado em subcategorias, sendo que apenas a síndro-
me de dependência (F10.2) causa danos físicos e 
mentais ao usuário.

(D)	 uma frequência maior de casos de dependência 
alcoólica não tem relação estabelecida com deter-
minadas profissões/ocupações.

(E)	 para fechar um diagnóstico definitivo de dependên-
cia alcoólica, o usuário deve apresentar todos os 
seis critérios, simultaneamente, em algum momento 
no prazo de doze meses.

39.	Na avaliação psicopatológica de quadros de esquizofre-
nia, os sintomas podem ser classicamente divididos em 
dimensões positivas e negativas, refletindo diferentes 
prejuízos nas funções mentais e na relação do indivíduo 
com a realidade. Assinale a alternativa que apresenta, 
corretamente, um sintoma negativo da esquizofrenia e 
sua respectiva definição psicopatológica.

(A)	 Delírio de perseguição, caracterizado pela convicção 
errônea e irrefutável de que o indivíduo está sendo 
vigiado ou alvo de comportamentos persecutórios.

(B)	 Alucinação auditiva, caracterizada pela percepção 
de vozes sem que haja um estímulo sonoro real cor-
respondente no ambiente.

(C)	 Avolição, caracterizada pela redução acentuada de 
atividades direcionadas a objetivos, manifestada 
pela falta de iniciativa ou motivação para iniciar ou 
manter tarefas cotidianas.

(D)	 Pensamento desorganizado, caracterizado pela per-
da da associação lógica entre as ideias, tornando o 
discurso confuso e de difícil compreensão.

(E)	 Catatonia, caracterizada por anormalidades motoras 
severas que variam desde a agitação psicomotora 
sem propósito até a imobilidade completa e flexibi-
lidade cérea.

36.	Diante de um paciente internado em hospital com prog-
nóstico reservado e iminência de morte, a equipe de 
saúde decide omitir o diagnóstico do paciente a pedido 
da família. Qual deve ser a atuação mais correta do 
psicólogo que atua nessa equipe multiprofissional?

(A)	 Romper o silêncio, revelando o diagnóstico imediata-
mente ao paciente, sob pena de cometer falta ética.

(B)	 Aliar-se à família, pois em cuidados paliativos é 
facultado ao profissional da psicologia restringir 
informações sobre prognóstico relacionado ao 
estado de saúde.

(C)	 Mediar a comunicação entre equipe, família e 
paciente, avaliando o desejo do paciente de saber 
a verdade e preparando os envolvidos para uma 
comunicação aberta e gradual.

(D)	 Afastar-se do caso, pois tal conspiração de silêncio 
fere a ética profissional da profissão de psicólogo.

(E)	 Preparar a família para a vivência do luto anteci-
patório.

37.	O delirium é um quadro neuropsiquiátrico que frequente-
mente gera confusão diagnóstica devido à semelhança 
de nomenclatura ou de sintomas com outras condições 
clínicas. Tendo em vista o conceito de delirium, é correto 
afirmar que

(A)	 o delirium e a demência compartilham o mesmo per-
fil de temporalidade, sendo ambos distúrbios cogni-
tivos crônicos e progressivos, diferenciando-se pelo 
fato de que o quadro de delirium leva a sintomas de 
alucinações auditivas.

(B)	 o termo “delirium” é uma disfunção orgânica aguda 
e flutuante da atenção e da consciência, enquanto 
o termo “delírio” refere-se a um sintoma psicótico 
caracterizado por uma alteração do pensamento.

(C)	 o delirium tremens é sinônimo de delirium hiperati-
vo idiopático, ocorrendo de forma espontânea em 
pacientes idosos que não foram expostos ao con-
sumo ou à abstinência de álcool.

(D)	 a flutuação dos sintomas ao longo do dia é uma ca-
racterística exclusiva do quadro de demência avan-
çada, enquanto o paciente com delirium mantém um 
nível de consciência rebaixado e constante por se-
manas.

(E)	 o delirium é classificado como um transtorno psiqui-
átrico primário de longa duração, cuja principal abor-
dagem terapêutica inicial consiste no isolamento 
sensorial do paciente.
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41.	Lucas, 15 anos, é referenciado ao CRAS devido a 
graves conflitos familiares e evasão escolar crônica. 
Durante os atendimentos individuais com a psicóloga 
da equipe, Lucas revela que realiza “bicos” diários de 
8 horas em uma oficina mecânica local, para ajudar na 
renda de casa. Ele relata cansaço extremo e afirma 
que o pai o obriga a trabalhar, sob ameaça de agres-
são física. Considerando as disposições do Estatuto da 
Criança e Adolescente (ECA), é correto afirmar que a 
conduta técnica e ética a ser adotada pela psicóloga é

(A)	 incentivar o trabalho na oficina, visto que o ECA 
prioriza a subsistência financeira familiar e autoriza 
o trabalho informal a partir dos 14 anos como forma 
de prevenção à criminalidade.

(B)	 manter sigilo sobre os relatos de agressão e trabalho 
infantil para não quebrar o vínculo terapêutico com o 
adolescente, orientando o pai psicologicamente nas 
sessões familiares.

(C)	 notificar o Conselho Tutelar a respeito da suspeita 
de violência física e articular com a rede de prote-
ção o encaminhamento de Lucas para programas de 
aprendizagem legal, visto que a atividade relatada 
configura trabalho infantil proibido.

(D)	 sugerir o acolhimento institucional de Lucas, uma 
vez que a situação de trabalho na oficina rompe 
automaticamente o poder familiar dos pais.

(E)	 informar, por meio de laudo psicológico, o proprie-
tário da oficina mecânica sobre acompanhamento 
psicológico realizado, visando proteger o ambiente 
laboral do menor.

40.	Dona Clara, 78 anos, reside com seu filho único. 
Durante um atendimento psicológico no Centro de 
Referência de Assistência Social (CRAS), a profissio-
nal percebe sinais evidentes de desnutrição, hema-
tomas nos braços e relatos velados da paciente de 
que o filho retém seu cartão de aposentadoria para 
gastos pessoais, deixando-a sem acesso a alimen-
tos e remédios. Ao ser confrontada, Clara chora e 
pede à psicóloga que não conte a ninguém por medo 
de represálias. Diante do Estatuto da Pessoa Idosa 
(Lei  no 10.741/2003) e do Código de Ética Profissio-
nal do Psicólogo, assinale a alternativa que apresenta 
conduta técnica e ética correta.

(A)	 Respeitar o pedido de sigilo feito por Clara, visto 
que a autonomia do paciente e o segredo profissio-
nal se sobrepõem a qualquer legislação assisten-
cial ou penal protetiva.

(B)	 Realizar a comunicação obrigatória do caso de sus-
peita de violência e abuso financeiro às autoridades 
competentes (Conselho do Idoso, Ministério Público 
ou delegacia de polícia), quebrando o sigilo em nome 
do dever legal e da proteção à vida da idosa.

(C)	 Confrontar diretamente o filho de Clara em uma ses-
são conjunta, condicionando a notificação legal à 
melhora do comportamento do agressor no ambiente 
familiar.

(D)	 Orientar Clara a registrar uma ocorrência policial, 
uma vez que o psicólogo não possui atribuição legal 
para intervir em dinâmicas de violência doméstica.

(E)	 Solicitar a interdição judicial de Clara a partir de 
avaliação multiprofissional, repassando a adminis-
tração de seus bens de forma automática para o 
serviço social do município.
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44.	Uma psicóloga atua em um Centro de Atenção Psicos-
social (CAPS) e acompanha um usuário com transtor-
no mental severo que manifesta o desejo de trabalhar 
e retomar os estudos. Alinhada com as diretrizes da Lei 
no 10.216/2001, a conduta correta da profissional deve 
basear-se no princípio de que

(A)	 o tratamento deve visar permanentemente à reinser-
ção social e laboral do paciente na comunidade.

(B)	 o trabalho e o estudo devem ser desestimulados, 
pois o estresse pode agravar o quadro psicopatoló-
gico de forma irreversível.

(C)	 a reinserção social deve ser planejada após a remis-
são completa e definitiva de qualquer sintoma positi-
vo em caso de esquizofrenia.

(D)	 o paciente deve ser encaminhado para uma comu-
nidade terapêutica na qual possa desenvolver a sua 
reabilitação laboral de maneira protegida.

(E)	 o desejo do paciente deve ser considerado no trata-
mento, mas somente em casos de transtorno mental 
leve e transitório, sem sintomas positivos.

45.	Um idoso de 72 anos é internado na enfermaria de 
um hospital geral para tratamento de uma pneumonia 
severa. O paciente está lúcido e orientado, mas a equi-
pe médica discorda de sua decisão de recusar um pro-
cedimento diagnóstico invasivo. Com base no Estatuto 
da Pessoa Idosa (Lei no 10.741/2003), como o psicólo-
go da saúde deve orientar a equipe?

(A)	 A recusa do idoso configura um quadro de demência, 
exigindo que o psicólogo inicie um processo de ava-
liação neuropsicológica.

(B)	 A opinião do idoso deve ser desconsiderada e o psi-
cólogo deve fazer contato com a família responsável 
por ele no intuito de validar tal recusa.

(C)	 O idoso civilmente capaz goza de autonomia para 
optar pelo tratamento que julgar mais favorável, 
direito que deve ser respeitado.

(D)	 A negação de se submeter a procedimento médico 
coloca em risco de judicialização sob omissão ou 
negligência médica, assim, o psicólogo deve orien-
tar a notificação imediata da autoridade de saúde 
competente.

(E)	 O psicólogo deve aplicar testes projetivos de per-
sonalidade para avaliar a autonomia do paciente 
perante a direção do hospital.

42.	Mário, 32 anos, diagnosticado com transtorno psicótico, 
dá entrada em um hospital geral trazido por seus familia-
res. Ele apresenta agitação psicomotora intensa, ideias 
delirantes de perseguição e recusa-se a receber qualquer 
tipo de atendimento ou medicação. A equipe de enferma-
gem e o médico plantonista sugerem a contenção física 
imediata e a internação do paciente à revelia. Conside-
rando as diretrizes da Lei Federal no 10.216/2001 e os 
preceitos éticos da prática do psicólogo diante de interna-
ções involuntárias, assinale a alternativa que apresenta a 
adequada conduta do profissional de psicologia.

(A)	 Realizar a internação involuntária a pedido da famí-
lia, visto que o Código de Ética obriga o psicólogo 
a acatar as decisões familiares em casos de surto 
psicótico.

(B)	 Participar da avaliação multiprofissional, garantin-
do que a internação involuntária ocorra apenas se 
os recursos extra-hospitalares forem insuficientes, 
exigindo o laudo médico circunstanciado e zelando 
para que o Ministério Público seja comunicado em 
até 72 horas.

(C)	 Recusar-se a participar do atendimento ou de qual-
quer discussão sobre o caso, uma vez que o Códi-
go de Ética do Psicólogo proíbe terminantemente 
a atuação em modalidades de internação que não 
tenham o consentimento expresso do usuário.

(D)	 Sugerir que o paciente seja transferido para um 
hospital psiquiátrico especializado de longa perma-
nência, pois hospitais gerais não possuem respaldo 
legal, pela Lei no 10.216/2001, para internações sem 
consentimento.

(E)	 Assinar o laudo de internação involuntária do pacien-
te, visto que, no âmbito da saúde mental, o parecer 
do psicólogo possui soberania legal sobre o diagnós-
tico e a indicação de internação.

43.	Em 2026, comemoram-se os 25 anos da Lei da Reforma 
Psiquiátrica (Lei no 10.216/2001), que é um marco na polí-
tica de saúde mental brasileira. Dessa forma, o tratamen-
to em regime de internação psiquiátrica passa a se estru-
turar em critérios técnicos rigorosos. Assinale a alternativa 
que descreve corretamente uma determinação expressa 
dessa lei sobre essa modalidade assistencial.

(A)	 A internação psiquiátrica pode ser utilizada como 
medida de punição disciplinar ou para resolver pro-
blemas de criminalidade social.

(B)	 O término da internação involuntária dar-se-á exclu-
sivamente por determinação do Ministério Público, 
não valendo a opinião do médico assistente.

(C)	 A internação psiquiátrica involuntária é permitida 
desde que haja autorização expressa da família.

(D)	 Serviços de saúde mental asilares privados podem 
internar pacientes sem monitoramento do gestor 
local do SUS, desde que haja risco de vida, como 
nos casos de ideação e tentativa de suicídio.

(E)	 A internação psiquiátrica somente será realizada 
mediante laudo médico circunstanciado que carac-
terize os seus motivos.
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48.	A avaliação psicológica é um processo estruturado de 
investigação de fenômenos psicológicos, que tem como 
objetivo subsidiar a tomada de decisão em diferentes 
contextos clínicos. Nesse processo, as entrevistas e os 
testes psicológicos atuam como ferramentas de coleta de 
dados. Considerando as diretrizes do Conselho Federal 
de Psicologia (CFP) sobre o tema, assinale a alternativa 
correta.

(A)	 A função primária do teste psicológico é fornecer um 
veredito sobre a personalidade do sujeito, eliminan-
do a necessidade de integração com outras técnicas, 
como entrevistas ou observações.

(B)	 Os testes psicológicos funcionam como amostras de 
comportamento padronizadas e objetivas, servindo 
como instrumentos auxiliares que devem ser integra-
dos à dinâmica global do sujeito e ao contexto da 
demanda.

(C)	 Um teste psicológico validado e aprovado pelo 
Sistema de Avaliação de Testes Psicológicos 
(SATEPSI) garante a validade, sendo dispensável 
que o psicólogo avalie as características sociocul-
turais da amostra da população local.

(D)	 A função dos testes projetivos e expressivos é 
quantificar com constructos de inteligência e apti-
dões específicas, substituindo os testes psicométri-
cos tradicionais nessa tarefa.

(E)	 A devolução dos resultados, etapa obrigatória na 
avaliação psicológica, deve basear-se no uso de ter-
mos técnicos e na definição diagnóstica, com o ob-
jetivo de demonstrar o conhecimento do profissional 
perante o cliente.

46.	A uma psicóloga foi solicitada a emissão de um 
documento para subsidiar uma decisão judicial em uma 
disputa de guarda de menor. Para isso, ela realizou um 
processo estruturado de avaliação, com início, meio e 
fim, utilizando entrevistas, observações e a aplicação 
de testes psicológicos validados no Sistema de Avalia-
ção de Testes Psicológicos (SATEPSI). O documento 
final apresenta de forma detalhada o referencial teórico 
utilizado, os procedimentos adotados, a análise dos da-
dos e uma conclusão com o diagnóstico e o prognósti-
co da dinâmica familiar. Considerando as modalidades 
de documentos psicológicos, assinale a alternativa que 
apresenta corretamente o documento que a psicóloga 
deve emitir para essa finalidade.

(A)	 Parecer Psicológico.

(B)	 Relatório Psicológico.

(C)	 Laudo Psicológico.

(D)	 Atestado Psicológico.

(E)	 Declaração.

47.	Na clínica infanto-juvenil, o atendimento psicológico exi-
ge do profissional o manejo de ferramentas e enquadres 
diferenciados daqueles utilizados com pacientes adultos. 
Diferentes abordagens teóricas recorrem ao lúdico como 
recurso metodológico central. Nessa perspectiva, assi-
nale a alternativa correta sobre a função do brincar em 
psicoterapia.

(A)	 Funciona como uma atividade recreativa, cujo úni-
co objetivo é o entretenimento da criança na sala de 
atendimento para mantê-la calma enquanto o psicó-
logo realiza a anamnese com os pais.

(B)	 Atua como a via primordial de expressão simbólica 
da criança, equivalendo à associação livre em casos 
adultos, permitindo-lhe externalizar, elaborar e res-
significar conflitos, emoções e experiências vividas.

(C)	 Serve como um instrumento valioso de avaliação 
diagnóstica de uso nos primeiros encontros, mas 
não deve ser usado na fase de intervenção terapêu-
tica para evitar a regressão do paciente.

(D)	 Tem a função de testar a coordenação motora fina 
e ampla do paciente, substituindo a necessidade de 
avaliações neuropsicológicas ou encaminhamentos 
médicos especializados.

(E)	 É utilizado de forma direcionada pelo terapeuta para 
impor à criança padrões de comportamento, sem 
espaço para a criação livre ou fantasia do sujeito.
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50.	Considerando os marcos normativos da Reforma 
Psiquiátrica brasileira, especialmente no que tange à 
organização da Rede de Atenção Psicossocial (Por-
taria no 3.088/2011) e aos critérios de funcionamento 
e modalidades dos Centros de Atenção Psicossocial 
(Portaria no 336/2002), assinale a alternativa correta.

(A)	 As Unidades Básicas de Saúde (UBS) e os Consul-
tórios na Rua compõem o componente de Atenção 
Básica da RAPS (Portaria no 3.088/2011), atuando 
na identificação e no acompanhamento das deman-
das de saúde mental no território.

(B)	 O CAPS III é definido pela Portaria no 336/2002 
como um serviço que funciona estritamente em 
horário comercial, de segunda a sexta-feira, sendo 
vedado o acolhimento noturno.

(C)	 A Portaria no 3.088/2011 estabelece que os hospitais 
psiquiátricos especializados de grande porte são a 
principal porta de entrada e o eixo central de finan-
ciamento da RAPS.

(D)	 De acordo com a Portaria no 336/2002, o CAPS I é 
a modalidade indicada para o atendimento especiali-
zado em municípios de grande porte, com população 
superior a 200 mil habitantes.

(E)	 A estratégia de redução de danos, consolidada como 
diretriz da RAPS pela Portaria no 3.088/2011, apli-
ca-se obrigatoriamente a todos os tipos de CAPS, 
exigindo a abstinência como critério para acesso ao 
serviço.

49.	A Portaria no 336/2002 foi um marco fundamental na 
consolidação da Reforma Psiquiátrica brasileira ao 
regulamentar os Centros de Atenção Psicossocial 
(CAPS), definindo suas modalidades, critérios popu-
lacionais e diretrizes de funcionamento. Consideran-
do essas definições trazidas pela regulamentação dos 
CAPS e a informação de que, segundo o IBGE, a popu-
lação de Jardinópolis, em 2024, é de 46.868 habitantes, 
é correto afirmar que

(A)	 o CAPS II não será implantado na cidade, uma vez 
que é destinado exclusivamente ao atendimento 
infanto-juvenil em capitais e regiões metropolitanas 
com população superior a 200 mil habitantes.

(B)	 o CAPS III será implantado na cidade, devendo fun-
cionar em horário comercial (de segunda a sexta-
-feira), sendo proibido o funcionamento noturno ou 
aos finais de semana.

(C)	 Jardinopólis terá a implantação do CAPS I, como 
serviço comunitário e territorial e de “portas aber-
tas”, com o objetivo de substituir progressivamente 
o modelo hospitalocêntrico.

(D)	 Jardinópolis terá uma unidade do CAPS AD (Álcool e 
Drogas) por ter população suficiente (mínimo de 20 
mil habitantes), que será composta por equipe míni-
ma de um médico psiquiatra e um enfermeiro com 
formação em saúde mental.

(E)	 o atendimento no CAPS da cidade deve ser padroni-
zado e igual para todos os usuários, proibindo-se a 
formulação de planos de tratamento individualizados 
para evitar privilégios.
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